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COFINS - AUTO.DE INFRACAO
COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ABC
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 31/12/2003

COOPERATIVA DE TRANSPORTES. ATOS COOPERATIVOS TIPICOS.
NAO INCIDENCIA, POR FORCA DE DECISAO JUDICIAL
VINCULANTE, NA FORMA REGIMENTAL.

Havendo decisdo definitiva do STJ (REsp n° 1.164.716/MG), sob o rito dos
recursos repetitivos, no sentido da ndo-incidéncia no caso de atos
cooperativos tipicos, promovidos por cooperativa que realiza operacdes entre
seus proprios associados, ela deverd ser reproduzida pelos conselheiros no

julgamento dos recursos no ambito do CARF, por forca regimental (art. 62, §
2°, do RICAREF).

Recurso Especial do Contribuinte Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andrada Maércio

Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza (Suplente
convocado), Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire (Suplente convocado), Valcir Gassen
(Suplente convocado em substitui¢do a Conselheira Erika Costa Camargos Autran), Vanessa
Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Possas. Ausente, justificadamente, a Conselheira Erika
Costa Camargos Autran.



  10805.000461/2007-55  9303-006.205 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 13/12/2017 COFINS - AUTO DE INFRAÇÃO COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ABC FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Rodrigo da Costa Pôssas  2.0.1 93030062052017CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2003
 COOPERATIVA DE TRANSPORTES. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. NÃO INCIDÊNCIA, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL VINCULANTE, NA FORMA REGIMENTAL.
 Havendo decisão definitiva do STJ (REsp nº 1.164.716/MG), sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido da não-incidência no caso de atos cooperativos típicos, promovidos por cooperativa que realiza operações entre seus próprios associados, ela deverá ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, por força regimental (art. 62, § 2º, do RICARF).
 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza (Suplente convocado), Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire (Suplente convocado), Valcir Gassen (Suplente convocado em substituição à Conselheira Érika Costa Camargos Autran), Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas. Ausente, justificadamente, a Conselheira Érika Costa Camargos Autran.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência, interposto pelo contribuinte (fls. 541 a 559), contra Acórdão 3102-001.432, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3ª Sejul do CARF (fls. 507 a 518), sob a seguinte Ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2003
Ementa: Sobrestamento. Repercussão Geral
Na esteira da orientação assentada na Portaria CARF nº 01/2012, o sobrestamento dos processos administrativos é medida excepcional, só adotada nas hipóteses em que o Supremo Tribunal Federal expressamente se manifesta nesse sentido.
Ausente tal determinação, cumpre prosseguir no julgamento do feito.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2003
Cooperativa de Transporte.
Incidência
As ingressos auferidos por sociedades cooperativas de transporte, ainda que decorrentes de atos cooperativos sujeitam-se à incidência da Cofins
Dedução. Ato Cooperativo. Limites.
Até a entrada em vigor da lei nº 11.196, de 2005, que só produziu efeitos a partir de 1º de dezembro de 2005, não havia previsão legal para que as sociedades cooperativas de transporte rodoviário de cargas deduzissem, quando da apuração dos valores devidos a título de Cofins, os ingressos decorrentes do ato cooperativo.
Constitucionalidade das Normas Legais que Dispõem sobre Infrações e Penalidades. Matéria Estranha à Competência do CARF
A análise dos princípios constitucionais apontados, em especial, de vedação ao confisco, demandaria o exame da constitucionalidade de dispositivo legal em vigor, procedimento, regra geral, vedado a este órgão, segundo o art. 62 do Regimento Interno do CARF. Excepcionalmente, admite-se exclusivamente o afastamento de dispositivo declarado inconstitucional pelo plenário do Supremo Tribunal Federal ou que envolva crédito tributário objeto de: dispensa legal de constituição, ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, súmula da Advocacia-Geral da União ou parecer do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República.
Não se admite, portanto, reconhecer a inconstitucionalidade de ato legal que não se insira dentre tais hipóteses sob a alegação de que dispositivo de conteúdo análogo teria sido declarado inconstitucional pelo Pretório Excelso.
Recurso Voluntário Negado.
O contribuinte, inicialmente, apresentou Embargos de Declaração (fls. 526 e 527), que foram rejeitados (fls. 532 a 534).
Ao Recurso Especial foi dado seguimento (fls. 590 a 593), no qual o contribuinte alega que �A tributação dos valores decorrentes dos atos cooperativos não podem ser objeto de incidência do PIS e da COFINS em razão de disposição legal que coloca os atos cooperativados fora do mercado, não constituindo esses valores receita ou faturamento, estando, portanto, à margem da regra matriz destes tributos�.
A PGFN apresentou Contrarrazões (fls. 595 a 603).
É o Relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Os requisitos para se admitir o Recurso Especial foram todos cumpridos e respeitadas a formalidades previstas no RICARF, pelo que dele conheço.
Logo ao início do seu Voto (fls. 512), o Relator do Acórdão recorrido delimita o litígio da seguinte forma:
�O cerne do litígio, portanto, é a definição da correta base de cálculo da Cofins, mais especificamente, no que se refere à incidência da contribuição sobre os serviços de transporte pagos à cooperativa e prestados por meio de seus cooperados�.
Em seguida, fala de pedido de sobrestamento do julgamento feito pelo contribuinte:
�Inobstante a matéria encontrar-se submetida ao regime de repercussão geral, reconhecida nos autos do Recurso Extraordinário nº 598.085-5/RJ, seguindo a orientação assentada no parágrafo único do art. 1º da Portaria CARF nº 001, de 3 de janeiro de 2012, não haveria motivo para sobrestar o julgamento do presente recurso.
Com efeito, não há qualquer referência expressa ao sobrestamento de recursos que envolverem matéria idêntica no acórdão que reconhece a repercussão geral�.
À época do julgamento, efetivamente não havia sido proferida decisão no referido Recurso Extraordinário, a qual de deu nos seguintes termos, em Acórdão de Relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado em 10/02/2015:
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO. ATO COOPERATIVO. COOPERATIVA DE TRABALHO. SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS. POSTO REALIZAR COM TERCEIROS NÃO ASSOCIADOS (NÃO COOPERADOS) VENDA DE MERCADORIAS E DE SERVIÇOS SUJEITA-SE À INCIDÊNCIA DA COFINS, PORQUANTO AUFERIR RECEITA BRUTA OU FATURAMENTO ATRAVÉS DESTES ATOS OU NEGÓCIOS JURÍDICOS. CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE �ATO NÃO COOPERATIVO� POR EXCLUSÃO, NO SENTIDO DE QUE SÃO TODOS OS ATOS OU NEGÓCIOS PRATICADOS COM TERCEIROS NÃO ASSOCIADOS (COOPERADOS), EX VI, PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS TOMADORAS DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL (ISENÇÃO DA COFINS) PREVISTO NO INCISO I, DO ART. 6°, DA LC Nº 70/91, PELA MP Nº 1.858-6 E REEDIÇÕES SEGUINTES, CONSOLIDADA NA ATUAL MP Nº 2.158-35. A LEI COMPLEMENTAR A QUE SE REFERE O ART. 146, III, �C�, DA CF/88, DETERMINANTE DO �ADEQUADO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO AO ATO COOPERATIVO�, AINDA NÃO FOI EDITADA. EX POSITIS, DOU PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
Mais tarde, sobreveio o Acórdão do STJ no Resp nº 1.164.716/MG, de Relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, publicado em 04/05/2016, assim ementado:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipótese de incidência do PIS/COFINS sobre os atos (negócios jurídicos) praticados com terceiros tomadores de serviço; portanto, não guardam relação estrita com a matéria discutida nestes autos, que trata dos atos típicos realizados pelas cooperativas. Da mesma forma, os RREE 672.215 e 597.315, com repercussão geral, mas sem mérito julgado, tratam de hipótese diversa da destes autos.
2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. E, ainda, em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
3. No caso dos autos, colhe-se da decisão em análise que se trata de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que realiza operações entre seus próprios associados (fls. 126), de forma a autorizar a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e a COFINS.
4. O parecer do douto Ministério Público Federal é pelo desprovimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial desprovido.
6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas.
Desta forma, não há mais o que se discutir, já que ficou claro no Acórdão recorrido que os serviços de transporte pagos à cooperativa eram prestados por meio de seus cooperados e, por força regimental � Portaria MF nº 343/2015, art. 62, § 2º, a decisão do STJ deve ser reproduzida por este relator:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
(...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 � Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
À vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo contribuinte.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia, interposto pelo contribuinte
(fls. 541 a 559), contra Acérdao 3102-001.432, proferido pela 2* Turma Ordinéria da 1* Camara
da 3* Sejul do CARF (fls. 507 a 518), sob a seguinte Ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 31/12/2003
Ementa: Sobrestamento. Repercussdo Geral

Na esteira da orientacdo assentada na Portaria CARF n°
01/2012, o sobrestamento dos processos administrativos é
medida excepcional, so6 adotada nas hipoteses em que o Supremo
Tribunal Federal expressamente se manifesta nesse sentido.

Ausente tal determinagdo, cumpre prosseguir no julgamento do
feito.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL — COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 31/12/2003
Cooperativa de Transporte.
Incidéncia

As ingressos auferidos por sociedades cooperativas de
transporte, ainda que decorrentes de atos cooperativos sujeitam-
se a incidéncia da Cofins

Dedugdo. Ato Cooperativo. Limites.

Até a entrada em vigor da lei n° 11.196, de 2005, que so
produziu efeitos a partir de 1° de dezembro de 2005, ndo havia
previsdo legal para que as sociedades cooperativas de
transporte rodovidario de cargas deduzissem, quando da
apuragdo dos valores devidos a titulo de Cofins, os ingressos
decorrentes do ato cooperativo.

Constitucionalidade das Normas Legais que Dispéem sobre
Infragoes e Penalidades. Matéria Estranha a Competéncia do
CARF

A andlise dos principios constitucionais apontados, em especial,
de vedag¢do ao confisco, demandaria o exame da
constitucionalidade de dispositivo legal em vigor, procedimento,
regra geral, vedado a este orgdo, segundo o art. 62 do
Regimento Interno do CARF. Excepcionalmente, admite-se
exclusivamente o afastamento de dispositivo declarado
inconstitucional pelo plendrio do Supremo Tribunal Federal ou
que envolva crédito tributario objeto de: dispensa legal de
constituicdo, ato declaratorio do Procurador-Geral da Fazenda
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Nacional, sumula da Advocacia-Geral da Unido ou parecer do
Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica.

Ndo se admite, portanto, reconhecer a inconstitucionalidade de
ato legal que ndo se insira dentre tais hipoteses sob a alegagdo
de que dispositivo de conteudo andlogo teria sido declarado
inconstitucional pelo Pretorio Excelso.

Recurso Voluntario Negado.

O contribuinte, inicialmente, apresentou Embargos de Declaracao (fls. 526 e
527), que foram rejeitados (fls. 532 a 534).

Ao Recurso Especial foi dado seguimento (fls. 590 a 593), no qual o
contribuinte alega que “A tributacdo dos valores decorrentes dos atos cooperativos ndo podem
ser objeto de incidéncia do PIS e da COFINS em razdo de disposi¢cdo legal que coloca os atos
cooperativados fora do mercado, ndo constituindo esses valores receita ou faturamento,
estando, portanto, a margem da regra matriz destes tributos”.

A PGFN apresentou Contrarrazoes (fls. 595 a 603).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Relator

Os requisitos para se admitir o Recurso Especial foram todos cumpridos e
respeitadas a formalidades previstas no RICARF, pelo que dele conheco.

Logo ao inicio do seu Voto (fls. 512), o Relator do Acoérdao recorrido
delimita o litigio da seguinte forma:

“O cerne do litigio, portanto, é a defini¢cdo da correta base de
calculo da Cofins, mais especificamente, no que se refere a
incidéncia da contribuigcdo sobre os servigos de transporte pagos
a cooperativa e prestados por meio de seus cooperados”.

Em seguida, fala de pedido de sobrestamento do julgamento feito pelo
contribuinte:

“Inobstante a matéria encontrar-se submetida ao regime de
repercussdo geral, reconhecida nos autos do Recurso
Extraordinario n° 598.085-5/RJ, seguindo a orientagdo
assentada no pardagrafo unico do art. 1° da Portaria CARF n°
001, de 3 de janeiro de 2012, ndo haveria motivo para sobrestar
o julgamento do presente recurso.

Com efeito, ndo ha qualquer referéncia expressa ao
sobrestamento de recursos que envolverem matéria idéntica no
acorddo que reconhece a repercussdo geral”.
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A época do julgamento, efetivamente ndo havia sido proferida decisio no
referido Recurso Extraordinario, a qual de deu nos seguintes termos, em Acérdao de Relatoria
do Ministro Luiz Fux, publicado em 10/02/2015:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO
GERAL. TRIBUTARIO. ATO COOPERATIVO. COOPERATIVA
DE TRABALHO. SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA
DE SERVICOS MEDICOS. POSTO REALIZAR COM
TERCEIROS NAO _ASSOCIADOS (NAO _COOPERADOS)
VENDA DE MERCADORIAS E DE SERVICOS SUJEITA-SE A
INCIDENCIA DA COFINS, PORQUANTO AUFERIR RECEITA
BRUTA OU FATURAMENTO ATRAVES DESTES ATOS OU
NEGOCIOS JURIDICOS. CONSTRUCAO DO CONCEITO DE
“4TO NAO COOPERATIVO” POR EXCLUSAO, NO SENTIDO
DE QUE SAO TODOS OS ATOS OU NEGOCIOS
PRATICADOS COM TERCEIROS NAO ASSOCIADOS
(COOPERADOS), EX VI, PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS
TOMADORAS DE  SERVICO. POSSIBILIDADE DE
REVOGACAO DO BENEFICIO FISCAL (ISENCAO DA
COFINS) PREVISTO NO INCISO I, DO ART. 6°, DA LC N°
70/91, PELA MP N° 1.858-6 E REEDICOES SEGUINTES,
CONSOLIDADA NA ATUAL MP N° 2.158-35. A LEI
COMPLEMENTAR A QUE SE REFERE O ART. 146, III, “C”,
DA CF/88,  DETERMINANTE DO  “ADEQUADO
TRATAMENTO TRIBUTARIO AO ATO COOPERATIVO”,
AINDA NAO FOI EDITADA. EX POSITIS, DOU PROVIMENTO
AO RECURSO EXTRAORDINARIO.

Mais tarde, sobreveio o Acoérdio do STJ no Resp n° 1.164.716/MG, de
Relatoria do Ministro Napoledo Nunes Maia Filho, publicado em 04/05/2016, assim ementado:

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. NAO INCIDENCIA DO
PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TIPICOS.
APLICACAO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA
RESOLUCAO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipotese de
incidéncia do PIS/COFINS sobre os atos (negdcios juridicos)
praticados com_terceiros tomadores de servico, portanto, ndo
guardam relacdo estrita com a matéria discutida nestes autos,
que_trata dos atos tipicos realizados pelas cooperativas. Da
mesma forma, os RREE 672.215 e 597.315, com repercussdo
geral, mas sem mérito julgado, tratam de hipotese diversa da
destes autos.

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos
sdo os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados,
para a consecugdo dos objetivos sociais. E, ainda, em seu pardg.
unico, alerta que o ato cooperativo ndo implica opera¢do de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou
mercadoria.
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3. No caso dos autos, colhe-se da decisdo em anadlise que se trata
de _ato cooperativo _tipico, promovido por cooperativa _que
realiza operacées entre seus proprios associados (fls. 126), de
forma a autorizar a ndo incidéncia das contribuicoes destinadas
ao PIS e a COFINS.

4. O parecer do douto Ministério Publico Federal ¢ pelo
desprovimento do Recurso Especial.

5. Recurso Especial desprovido.

6. Acorddo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolugdo STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: ndo incide a
contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos
cooperativos tipicos realizados pelas cooperativas.

Desta forma, ndo hd mais o que se discutir, j& que ficou claro no Acoérdado
recorrido que os servicos de transporte pagos a cooperativa eram prestados por meio de seus
cooperados e, por forga regimental — Portaria MF n° 343/2015, art. 62, § 2°, a decisdo do STJ
deve ser reproduzida por este relator:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei  ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

()

§ 2° As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica dos arts. 543-B e 543-C da
Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°
13.105, de 2015 — Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF. (Redag¢do dada pela Portaria MF n° 152, de
2016)

A vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto
pelo contribuinte.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



